ASSINATURA  DE UM CONTRATO PARA AS OBRAS DA 1ª FASE DO PROJECTO "PASSEIO ATLÂNTICO"

Ponta Delgada, 18 de Julho de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"Com esta cerimónia pública, o Governo formaliza a ajuda, que se afigurava indispensável com a Câmara Municipal de Ribeira Grande, para a concretização da primeira fase desta importantíssima obra do Passeio Atlântico. 

Evidenciamos, uma vez mais, a aposta, que temos vindo a prosseguir, numa cooperação continuada com as autarquias da Região, e desenvolvemo-la, neste caso, num projecto de interesse estratégico para a Região, que segue de perto o sentido do programa e do modelo de desenvolvimento para os Açores delineados pelo Governo, procurando mais-valias, designadamente económicas e ambientais, da nossa condição de região marítima e arquipelágica.

Fico sempre muito satisfeito, como é este o caso, quando no relacionamento entre as autarquias e o Governo só se procura a realização do interesse regional, porque assim é mais simples e, certamente, mais frequente, agirmos em parceria. O Governo tem ajudado muito as autarquias e vai continuar a ajudar.

Na verdade, o Governo dos Açores tem mobilizado e canalizado para as nossas Câmaras Municipais importantes recursos para as suas actividades e investimentos.

No último período de fundos europeus para os Açores, de 2000 a 2006, em que o Governo Regional criou um eixo específico para as autarquias, os municípios fizeram investimentos superiores a 211 milhões de euros, salientando-se que o Governo dos Açores chegou a abdicar de verbas que tinha destinado a outros programas da sua responsabilidade para potenciar e incentivar o investimento municipal. 

Na nossa Região, e apenas nos últimos anos, cada município da Região recebeu, em média, 1,7 milhões de euros, ao passo que, no Continente, ficaram pelos 790 mil euros. 

Como se sabe, as competências das autarquias nos Açores são menores do que as do Continente, mas, se olharmos às transferências efectuadas pelo nosso Governo para as autarquias açorianas, comparando-as com as efectuadas pelo Governo da República para as continentais, verificamos que as nossas são, globalmente, 15 vezes superiores.

É claro que todos querem sempre mais, mas também é claro que nós fazemos e apoiamos mais. 

Na próxima Legislatura, contamos que seja ainda alargado o âmbito da cooperação do Governo com as freguesias dos Açores, assegurando novos meios de financiamento para reforçar o seu importante papel, mas, já no âmbito do Quadro de Referência Estratégica dos Açores, na valorização do trabalho das autarquias, temos previstas, para o período 2007-2013, verbas que permitirão investimentos de cerca de 225 milhões de euros. 

Esse montante para apoiar as nossas autarquias, quer dizer, para a grande maioria dos municípios, um crescimento superior a 14% comparativamente ao PRODESA, ou seja, precisamente o dobro da que o Governo dos Açores disponibilizou para os seus próprios investimentos.

Aqui estamos, pois, o Governo e a Câmara Municipal, a arrancarem com este projecto. Esta obra, o Passeio Atlântico, que hoje começa a nascer no litoral da Ribeira Grande visa a potenciação das nossas mais-valias económicas, patrimoniais, culturais e ambientais. Mas os seus efeitos, por exemplo no sempre glosado PIB, só se repercutirão num tempo próprio e futuro. Mas acontecerão, ainda que mais tarde. A Ribeira Grande irá beneficiar da futura proximidade com o mar e as actividades conexas. 

Por isso, como costumo dizer a alguns economistas apressados, "O PIB que espere mais um pouquinho, porque nós temos que resolver primeiro alguns problemas de sustentabilidade em segurança, habitações, infra-estruturas e formação de recursos humanos. Dentro de muitos poucos anos falaremos então do PIB para descanso desses viciados em estatística".

Assumindo as zonas costeiras uma importância estratégica para qualquer região, a resolução dos seus problemas assume, também, importância no âmbito de uma política de desenvolvimento sustentável, de gestão integrada e coordenada. A protecção costeira é, sem dúvida, um dos sectores onde, de forma mais clara sentimos as consequências e os custos da insularidade decorrentes da nossa realidade arquipelágica. 

Se considerarmos que o litoral da Região se estende ao longo de cerca de 800 quilómetros e que a maioria dos aglomerados se situa junto à costa e, que é aí que as comunidades desenvolvem grande parte das suas actividades, facilmente nos apercebemos da importância para nós da assumpção de uma política integrada para esse espaço de interface. 

Neste contexto, os Planos de Ordenamento das Orlas Costeiras, enquanto planos especiais de ordenamento do território, constituem uma das linhas da gestão sustentável do litoral dos Açores. 

Das nove ilhas que compõem o Arquipélago, sete possuem o seu litoral coberto por Plano de Ordenamento da Orla Costeira em vigor, como é o caso da Costa Norte da ilha de São Miguel, ou em elaboração, como é o caso da Costa Sul da Ilha, cuja fase de discussão pública já se encontra concluída, e das ilhas de Santa Maria, Graciosa, Flores e Corvo, cujas primeira e segunda fases dos planos já obtiveram o aval das respectivas comissões mistas de coordenação, que as aprovaram por unanimidade. Até 2008 vamos lançar o concurso público para a elaboração dos planos de ordenamento da orla costeira das ilhas do Pico e do Faial.

À semelhança de outras obras em outros concelhos e ilhas, o Passeio Atlântico, que hoje se começa a materializar, é, neste sentido, também, um projecto modelar, que agrega à componente de planeamento e protecção, uma dimensão económica de valor e de criação de novas oportunidades locais. Não é uma obra para embelezar, lavar a vista ou para constar - é obra para contar, para ser útil, para a Ribeira Grande ter outro olhar e outra direcção para trabalhar. Por isso, apoiamos. E vamos apoiar, nos anos que se seguem, muito mais.

Muito obrigado e parabéns à Ribeira Grande".
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